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O Município de Vila Franca de Xira, reconhecendo e valorizando a 
individualidade e diversidade de cada um e de cada uma dos seus 
e das suas munícipes, tem desde sempre norteado a sua interven-
ção com base nos princípios dos Direitos Humanos: universalidade, 
interdependência, indivisibilidade e inalienabilidade. Neste sentido, 
encetou esforços para melhor conhecer a realidade territorial em 
matéria de cidadãos e cidadãs migrantes, identificando necessida-
des e potencialidades através de um diagnóstico participativo, numa 
abordagem bottom up, e delineando um plano de ação que visa o 
acolhimento, a integração, a participação e a interculturalidade no 
concelho, mobilizando um conjunto de entidades locais com um pa-
pel fundamental na promoção do acesso a um conjunto de direitos 
fundamentais. 

Migrantes, diagnóstico, acolhimento, integração, participação, inter-
culturalidade.

The Municipality of Vila Franca de Xira, recognizing and valuing the 
individuality and diversity of each and every one of its citizens, has 
always guided its intervention based on the principles of Human 
Rights: universality, interdependence, indivisibility and inalienabi-
lity. In this sense, it began efforts to better understand the local 
reality in terms of migrant citizens, identifying needs and potentiali-
ties through a participatory diagnosis, in a bottom-up approach, and 
outlining an action plan aimed at welcoming, integrating, promoting 
participating and interculturality in the municipality, mobilizing a set 
of local entities with a fundamental role in promoting access to a set 
of fundamental rights.  
 
Migrants, diagnosis, reception, integration, participation, intercultu-
rality.

* Divisão de Saúde e Solidariedade da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira. Email: dss@
cm-vfxira.pt
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Manuela Sousa* e Ana Zilda Silva*

O fenómeno das migrações tem sido, ao longo dos séculos, foco de preocupação dos 
diversos governos dos países que se dedicam à elaboração de políticas de acolhimento e 
de integração das comunidades que migram para fora do seu país em busca de melhores 
condições de vida. Os impactos das migrações internacionais são múltiplos, tendo ineren-
tes a diversidade cultural das sociedades, o aprofundamento das relações entre países, o 
empreendedorismo e a inovação, a abertura de mercados, os contributos líquidos para as 
finanças públicas e os efeitos na demografia (Baganha et al., 2009).

O fenómeno migratório também se complexificou. Já não se trata apenas da migração 
sul-norte. As populações migrantes tornaram-se mais diversificadas em razão dos países 
de origem, dos países de destino, da duração migratória e dos motivos para a migração. 
No caso português, o perfil migratório alterou-se profundamente desde os anos de 1960 
do século passado. De um país fortemente marcado pela emigração, transformou-se, na 
década de 1990 do mesmo século, num país muito procurado por imigrantes para viverem 
e trabalharem (Malheiros et al., 2010).

Os fluxos migratórios em Portugal apresentam assim uma variabilidade assinalável ao 
longo dos últimos anos. No passado recente, os fluxos migratórios de entrada foram mui-
to expressivos, conduzindo a um aumento significativo da população Nacional de Paí-
ses Terceiros (NPT) residente desde 2000. Os fluxos migratórios de saída permaneceram 
constantes durante o início da década (Malheiros, 2002), tendo-se verificado um acrés-
cimo assinalável entre 2010 e 2015. O saldo migratório apresentou, até 2010, valores 
sempre positivos, apesar de tendencialmente decrescentes desde 2000. Já entre 2011 e 
2016, os saldos migratórios assumiram valores negativos (o que já não ocorria desde a 
década de 1990), recuperando novamente para saldos positivos (com mais entradas que 
saídas) desde 2017 (Oliveira, 2021).

A Organização Internacional das Migrações (OIM), responsável pela cooperação nas ques-
tões de imigração a nível internacional, recomenda que os países acolham e implemen-
tem políticas de integração plena das comunidades migrantes nos seus países, de forma 
a minimizar as irregularidades no dever de acolher e integrar, oferecendo as condições 
dignas de integração. Este tipo de acolhimento e integração concorre para a diminuição 
de outros fenómenos que surgem do movimento migratório: a discriminação e o racismo.

Estudos demonstram o efeito positivo da imigração nas contas públicas, sendo as pes-
soas migrantes contribuintes líquidos (vd. saldo da segurança social com a imigração em 
Oliveira, 2021). Mas o impacto pode ainda ser medido por outras dimensões. Em paralelo 
com o investimento na área da educação, da investigação e desenvolvimento das infraes-
truturas públicas e das políticas de emprego, o investimento em políticas migratórias 
contribui diretamente para a inovação, gestão e mobilização do talento, progresso tecno-
lógico, captação de riqueza, abertura cultural e aumento da qualificação e mobilidade do 
capital humano (Peixoto et al., 2017).



	 Migrações_#18_dezembro 2022	 113

Finalmente, a circularidade em que hoje se processam muitas migrações e a crescente 
mobilidade de pessoas migrantes portuguesas e estrangeiras que aproveitam oportuni-
dades profissionais em diferentes países, aconselham a que os fluxos migratórios sejam 
considerados com uma visão de conjunto. É neste contexto que alguns países, tradicio-
nalmente sujeitos a significativos fluxos de imigração e de emigração, têm procurado gra-
dualmente articular e integrar as políticas migratórias, quer as relativas às entradas, 
quer as relativas às saídas, evitando visões parcelares ou atomistas e internalizando uma 
visão integrada do fenómeno imigratório e emigratório, de modo a permitir o desenvolvi-
mento consolidado de respostas. Deste modo, é hoje evidente que uma política migratória 
eficaz deve fundar-se na gestão integrada e equilibrada dos fluxos migratórios (McAuliffe 
e Khadrial, 2020).

Os temas da imigração e da diversidade cultural são objeto de debate público no municí-
pio de Vila Franca de Xira, sobretudo no âmbito da Rede Social, estando também incluídos 
nos discursos oficiais e comunicações da autarquia. De facto, tem vindo a assistir-se a 
uma preocupação crescente com as questões do acolhimento e da integração de pessoas 
NPT, o que se consubstancia na alocação de verbas destinadas a ações desta natureza 
e no estabelecimento de parcerias com projetos que procuram sensibilizar para a di-
versidade cultural, prevenindo a discriminação e a xenofobia junto de jovens, docentes, 
técnicos de intervenção comunitária e forças de segurança.

O município entende a comunidade de pessoas NPT como um recurso e uma mais-valia 
para o território, considerando por isso ser fundamental a construção de um documento 
oficial que enquadre o acolhimento e a integração de pessoas NPT e seus descendentes, 
promovendo a interculturalidade e a tolerância, assente num diagnóstico detalhado e par-
ticipado pelas diferentes entidades públicas e privadas que atuam no território concelhio 
e pelas próprias pessoas migrantes, potenciando os níveis de integração dos cidadãos e 
cidadãs NPT, levando assim ao desenho do Plano Municipal para a Integração de Migran-
tes (PMIM) do concelho.

Com este plano, o Município passou a dispor de um instrumento estratégico que funciona 
como fator de inovação ao nível da construção das políticas locais de integração das pes-
soas NPT, contribuindo para a prossecução do seguinte conjunto de objetivos:
1. Identificar os recursos existentes e as principais problemáticas e necessidades das 

pessoas NPT, através da realização de um diagnóstico local;
2. Desenhar respostas integradas e eficazes em matéria de apoio, acolhimento e integra-

ção local das pessoas NPT, com vista a contribuir para o combate à pobreza, exclusão 
social e discriminações;

3. Promover relações de convivência intercultural, valorizando as diferentes culturas, 
contribuindo para o combate à discriminação;

4. Promover a participação das pessoas NPT na definição das políticas locais, de forma a 
permitir uma melhor integração.

A aposta em políticas de acolhimento e integração das pessoas NPT apenas é possível 
mediante um trabalho conjunto e devidamente articulado entre os diferentes atores, pelo 
que é essencial criar estratégias que garantam uma atuação concertada das diferentes 
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entidades que atuam nesta área, não só a nível nacional, como também a nível local. 
Este facto, aliado ao crescimento da população NPT no concelho de Vila Franca de Xira, 
reforçou a necessidade de implementação de uma política local destinada às pessoas 
migrantes, nomeadamente a elaboração e implementação do PNIM no Concelho de Vila 
Franca de Xira, através de um compromisso maior por parte de todas as forças políticas 
do município.

A conceção do plano de ação, que partiu de um diagnóstico local das realidades, assenta 
em três eixos de intervenção e quinze áreas estratégicas:

• Eixo I – Acolhimento: Serviço de Acolhimento e Integração; Urbanismo e Habitação; 
Educação e Língua; Saúde, Solidariedade e Resposta Social;

• Eixo II – Integração e Participação: Mercado de trabalho e Empreendedorismo; Capaci-
tação e Formação; Igualdade de Género; Racismo e Discriminação; Cidadania e Partici-
pação Cívica;

• Eixo III – Interculturalidade: Cultura; Reconhecimento e Prevenção de Práticas Tradicio-
nais Nefastas; Média e Sensibilização de Opinião Pública; Religião e Relações Interna-
cionais.

O Eixo I engloba as áreas de intervenção que são o garante do acesso aos direitos sociais 
básicos pelas comunidades migrantes, como sejam os direitos à habitação, à saúde, à 
educação e à proteção social. Uma primeira condição para aceder a estes direitos pren-
de-se com as questões da regularização, do acesso à nacionalidade e do reagrupamento 
familiar. 

O Eixo II reúne as áreas de intervenção consideradas essenciais para assegurar às pes-
soas NPT o exercício pleno de direitos de cidadania e de participação na vida cívica e 
política, tais como o acesso a meios próprios de vida através do mercado de trabalho e/
ou do empreendedorismo e à capacitação e formação em diversas áreas, nomeadamente 
profissionais, dando ainda especial atenção às questões de igualdade de género e da 
discriminação de base racial e étnica.

O Eixo III abrange as áreas de intervenção que contribuem para a construção de um con-
celho aberto, plural e multicultural, onde prima o diálogo e a convivência intercultural e 
inter-religiosa e o multilinguismo, como sejam a cultura, os media e a sensibilização da 
opinião pública, a religião e as relações internacionais.  

O Plano teve por base um diagnóstico das políticas locais de integração das pessoas 
NPT no concelho de Vila Franca de Xira, através de metodologias participativas, numa 
lógica bottom-up. Não obstante, não pode deixar de referir-se que a fase de diagnóstico 
coincidiu com o eclodir da pandemia de SARS-COV2 em Portugal, e, consequentemente, 
com a primeira fase de confinamento, o que acabou por impactar algumas atividades de 
mobilização de entidades parceiras.
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Metodologia

O diagnóstico territorial em matéria de migrações foi realizado pelo Instituto de Geografia 
e Ordenação do Território da Universidade de Lisboa (IGOT), recorrendo essencialmente 
a fontes estatísticas e outra literatura, entrevistas a alguns dos principais stakeholders e 
dados provenientes de focus group (Estevens e Malheiros, 2020). A metodologia utilizada 
foi de carácter quantitativo e qualitativo, perspetivando a identificação de prioridades e 
medidas de intervenção como resultado de um diagnóstico.

Com base na informação recolhida, foram definidos três eixos de intervenção prioritária 
- a) Acolhimento; b) Integração e Participação; e c) Interculturalidade -, os quais agru-
pam as principais questões elencadas durante a análise da informação. Para além desta 
definição inicial, as prioridades foram posteriormente validadas e complementadas por 
atores-chave, no âmbito do focus group. 

Caracterização da População Migrante no Concelho de Vila Franca de Xira

A população NPT residente em Vila Franca de Xira diminuiu entre 2008 e 2018, de acordo 
com dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF). A crise económica e financeira 
que ocorreu em Portugal entre 2009 e 2014 teve, e ainda tem, impactos duradouros na 
sociedade e economia portuguesas, aos quais o decrescimento da população NPT em Vila 
Franca de Xira não é, certamente, alheio. Adicionalmente, o aumento significativo das na-
turalizações (obtenção da nacionalidade portuguesa por parte de cidadãos e cidadãs NPT) 
a partir de 2008, na sequência da alteração da Lei da Nacionalidade, também terá contri-
buído para esta redução das pessoas estrangeiras residentes no concelho (vd. Gráfico 1).

Gráfico 1. População estrangeira (número absoluto), entre 2008 e 2018

Fonte: SEF, 2020
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entre a população estrangeira do sexo masculino e do sexo feminino, constituindo 49.54% 
e 50.46%, respetivamente. Em 2018, registou-se um aumento da população estrangeira do 
sexo feminino em detrimento da população estrangeira do sexo masculino, com a primei-
ra a corresponder a 53,51% e a segunda a 46,49% (SEF, 2020).

Considerando os grupos etários por freguesia, e com base nos dados dos Censos de 2011, 
é possível verificar que a maioria da população estrangeira está sobretudo em idade ativa 
(entre 20 e 64 anos), assumindo valores diminutos a população com mais de 65 anos, em 
todas as freguesias. A população estrangeira com menos de 20 anos é também expressi-
va, com exceção nas Uniões de Freguesias de Castanheira do Ribatejo e Cachoeiras e de 
Alhandra, Calhandriz e S. João dos Montes, onde têm valores reduzidos, muito em virtude 
também da pouca expressão da população estrangeira em geral. Nestas duas freguesias, 
a população com mais de 65 anos é quase nula (Gráfico 2).

Gráfico 2. Grupos etários das pessoas estrangeiras residentes, por freguesia (2011)

Fonte: INE, Censos de 2011

No que respeita ao stock, em 2011, existiam 7.130 pessoas residentes estrangeiras em 
Vila Franca de Xira, correspondendo a um impacto de 7,8% no total da população residen-
te no município. A maioria da população estrangeira residente estava concentrada em 4 
freguesias, nomeadamente, Alverca do Ribatejo e Sobralinho (2020 residentes), Póvoa de 
Santa Iria e Forte da Casa (1837 residentes), Vialonga (1288 residentes) e Vila Franca de 
Xira (979 residentes).

As principais nacionalidades da população residente em Vila Franca de Xira, em 2011 e 
por freguesia, eram a brasileira (média das freguesias de 40%), as do conjunto dos Países 
Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) (média de 28%) e as europeias (média 
de 26%), como se pode observar na Tabela 1. A população brasileira é, de longe, o maior 
grupo nacional de imigrantes em todas as freguesias, com exceção de Vialonga (17,9%), 
constituindo mesmo mais de metade das pessoas estrangeiras residentes na freguesia de 
Castanheira do Ribatejo e Cachoeiras (53,5%).
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Relativamente aos cidadãos e às cidadãs dos PALOP, são o segundo grupo mais repre-
sentado, com valores bastante elevados nas freguesias de Vialonga (54%) com uma forte 
expressão de pessoas cabo-verdianas (29%) e angolanas (13%), na Póvoa de Santa Iria e 
Forte da Casa (40%) com a população cabo-verdiana a ser novamente o grupo principal 
(17%) seguido das pessoas angolanas (9,8%). Perto de um quarto da população estran-
geira de Alverca do Ribatejo também é originária dos PALOP, embora com valores mais 
equilibrados entre pessoas angolanas, cabo-verdianas e guineenses.

Importa ainda referir a forte expressão que a população romena tem em todas as fre-
guesias, sendo a nacionalidade europeia que mais se destaca, de longe, com as fre-
guesias de Alverca do Ribatejo e Sobralinho, Vialonga e Castanheira do Ribatejo e Ca-
choeiras a terem as maiores percentagens. Ainda assim, a população europeia, no seu 
conjunto, representa em todas as freguesias cerca de um terço ou de um quarto do 
total de imigrantes, sendo, na generalidade, metade desta nacional de países da União 
Europeia (UE 27), onde se incluem as pessoas romenas, que representam a maioria 
deste conjunto.

Por fim, importa mencionar a relevância da população com nacionalidade chinesa, que 
embora com percentagens baixas (média de 2%), é a maior entre as pessoas estrangeiras 
do continente asiático, registando valores constantes, e sem grandes variações, em todas 
as freguesias. 

Tabela 1. Percentagem de população estrangeira, por nacionalidade e por freguesia,  
em 2011 (nacionalidades com maior representação)

Freguesia Europa UE 
27 Roménia PALOP Angola Cabo 

Verde
Guiné-
Bissau Moçambique São Tomé  

e Príncipe Brasil China

Alhandra, 
Calhandriz  
e S. João  

dos Montes

27.5 7.7 3.2 18.3 7.53 5.08 2.45 0.56 2.64 47.83 1.51

Alverca  
do Ribatejo  

e Sobralinho
29.2 15.1 12.1 26.6 10.45 7.43 6.78 0.84 1.09 38.47 3.02

Castanheira 
do Ribatejo  

e Cachoeiras
28.4 14.1 10.5 13.9 5.26 2.95 4.00 0.21 1.47 53.47 1.05

Póvoa de 
Santa Iria 
e Forte da 

Casa

21.7 11.2 7.5 40.4 9.80 17.04 7.84 1.36 4.41 31.19 1.96

Vialonga 24.3 15.1 12.1 54.0 13.12 28.65 5.82 1.86 4.58 17.86 1.79

Vila Franca  
de Xira 24.8 11.1 4.0 15.5 6.03 5.11 1.74 0.92 1.74 55.16 2.55

Média 26.0 12.4 8.2 28.1 8.7 11.0 4.8 1.0 2.7 40.7 2.0

Fonte: INE, Censos de 2011
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Eixo I - Acolhimento

a) Serviços de Acolhimento e Integração

O concelho de Vila Franca de Xira conta com um centro especializado de apoio ao imi-
grante, da responsabilidade da autarquia, CLAIM de Vila Franca de Xira, atualmente com 
quatro polos de atendimento (em Vila Franca de Xira, Alverca, Póvoa e Forte da Casa), 
cujos dados foram analisados com algum detalhe.

Quanto ao sexo das pessoas que procuraram os serviços prestados nos CLAIM, verifica-se 
que a predominância foi de mulheres em todos eles e em todos os anos, apenas com a 
exceção de 2018 e 2019 no CLAIM de Vialonga, cujo sexo-rácio evidenciou maior repre-
sentação dos homens.

Relativamente à faixa etária, foram definidas sete classes de análise: menos de 18 anos, 
18 aos 25 anos, 26 aos 35 anos, 36 aos 45 anos, 46 aos 55 anos, 56 aos 65 anos e maiores 
de 65 anos. Dadas estas classes, verifica-se que os indivíduos que utilizaram mais os 
serviços disponíveis nos quatro polos do CLAIM disponíveis no município pertenciam às 
faixas etárias que compreendem grande parte da população ativa: 26 aos 35 anos (28%), 
36 aos 45 anos (29%) e 46 aos 55 anos (14%) (Gráfico 3).

Gráfico 3. Grupos etários das pessoas que utilizaram os serviços dos CLAIM 
 no concelho de Vila Franca de Xira, 2016-2017

Fonte: Relatório de atendimentos CLAIM.

A análise dos assuntos que levaram esta população a procurar os CLAIM permite com-
preender aqueles que poderão ser os principais problemas da população NPT residente 
no concelho de Vila Franca de Xira. Como se pode observar na Tabela 2, foram bastante 
diversificados os assuntos tratados, mas com algumas particularidades que se destacam 
a seguir.
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Vialonga 
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CLAIM 
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20
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20
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20
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20
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20
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20
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20
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20
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20
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20
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20
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20
19

 

1. Saúde    1 3 1 12 7 12 3 7 8     

2. Trabalho    2 4 4 16  12 5 6      

3. Educação     2 7 6 9 3 2 3 1     

4. Segurança 
Social/Apoio Social 4 4  1 2 5 2 16 43 86 71 1   1 1 

5. Habitação 3 1       4 12 15  1    

6. Reagrupamento 
Familiar 

    4 8 30 33 2 13 5 10    1 

<18
6% 18-25

9%

26-35
28%

36-45
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56-65
10%

>65
4%
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Tabela 2. Assuntos procurados nos CLAIM do concelho de Vila Franca de Xira, 2016-2019

Assuntos procurados 
nos CLAIMs

CLAIM
Vialonga

CLAIM
Vila F. de Xira 

CLAIM
Arcena

CLAIM
Póvoa de Stª Iria

20
16

20
17

20
18

20
19

20
16

20
17

20
18

20
19

20
16

20
17

20
18

20
19

20
16

20
17

20
18

20
19

1. Saúde 1 3 1 12 7 12 3 7 8
2. Trabalho 2 4 4 16 12 5 6
3. Educação 2 7 6 9 3 2 3 1
4. Segurança Social/
Apoio Social 4 4 1 2 5 2 16 43 86 71 1 1 1

5. Habitação 3 1 4 12 15 1
6. Reagrupamento 
Familiar 4 8 30 33 2 13 5 10 1

7. Nacionalidade 4 1 3 2 9 4 3 10 4 6 3 2 3 1 1
8. Renovação AR 
temporária 14 8 5 2 24 31 21 18 24 17 12 14 1 3

9. Renovação AR 
permanente 3 4 6 1 3 2 4 2 2 3 1 3 1

10. Visto curta duração/
renovação de visto 
de curta duração, 
renovação visto de 
estudo e trabalho

2 5 4 7 5 1 2 1 2

11. Prorrogação de 
visto 1 3 1 2 1 3 7 12 7 1

12. AR, AR permanente e 
pedido de AR 20 17 9 10 21 28 48 10

13. AR com dispensa 
de visto 1 2 1 1 5 10 10 5 7 7 3 1 4 1

14. AR excecional 1 6 34 72 90 107 8 47 35 26 12
15. Outros 2 2 3 16 9 8 12 6 8 8 7 2 1 7

16. Cartão  residência 
familiar UE 22 26 17 16 4 7 3 1

17. Prorrogação de AP 
e prorrogação de AP 
familiares

2 10 3

Visto de residência 3

18. Retorno Voluntário 1 2 2 5

19. Contatos 19 11 8 5 10 8 3 4 1 2 42 2 10 6 6
20. Outros (Geral)/
Migração para a UE 9 1 2 7 2 4 13 14 9 4 8 1 1 2

Fonte: Relatório de atendimentos CLAIM.
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Analisando apenas a dimensão “Regularização” (que abrange os assuntos do número 8 
ao 17) conclui-se que incide sobre um conjunto diversificado de motivos, dos quais desta-
cam-se aqueles ligados às Autorizações de Residência (AR).

Fora da dimensão “Regularização” ressalta-se o assunto “Nacionalidade” procurado em 
todos os CLAIMs. “Reagrupamento Familiar”, “Saúde”, “Trabalho” e “Educação” são mais 
procurados nos CLAIMs Vila Franca de Xira e Alverca do Ribatejo; e “Segurança Social/
Apoio Social”, apesar de ter sido procurado em todos os CLAIMs, teve destaque no CLAIM 
Alverca do Ribatejo/Arcena.

Gráfico 4. Tipificação da Situação Documental das pessoas que recorreram aos CLAIM  
do concelho de Vila Franca de Xira, 2016-2019

Fonte: Relatório de atendimentos CLAIM.

Gráfico 5. Principais países de proveniência das pessoas que recorrem aos CLAIM  
do concelho de Vila Franca de Xira, 2016-2019

Fonte: Relatório de atendimentos CLAIM.
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Uma vez identificados os assuntos procurados nos centros locais, importa conhecer a si-
tuação documental das pessoas que procuraram os quatro polos do CLAIM em funciona-
mento no concelho de Vila Franca de Xira. As tipificações das situações foram agrupadas 
em doze categorias como pode ser visto no Gráfico 4.

Quando se analisam na globalidade os países de proveniência dos indivíduos que pro-
curaram os quatro CLAIM entre 2016-2019, verifica-se que o Brasil (796 registos) e os 
PALOP, com destaque para a Guiné-Bissau (317 registos), Cabo Verde (300 registos) e 
Angola (255 registos), são aqueles que mais se destacam (Gráfico 5), estando em confor-
midade com a maior representação de cidadãos e cidadãs destes países no concelho de 
Vila Franca de Xira, como constatado antes.

b) Urbanismo e Habitação

No concelho de Vila Franca de Xira, considerando os dados dos Censos de 2011, desagre-
gados à freguesia, é possível verificar que a maioria das pessoas residentes tem aloja-
mento próprio, com todas as freguesias a terem percentagens acima dos 67%. O mercado 
de arrendamento é, assim, de menor expressão, havendo pouca oferta, o que colocará 
entraves às pessoas residentes nacionais e, sobretudo, às pessoas NPT, que terão mais 
dificuldades em arrendar alojamentos, fruto de maiores dificuldades económicas, menor 
poder de compra e dificuldades acrescidas no acesso ao crédito à habitação como alter-
nativa ao arrendamento (Gráfico 6).

Gráfico 6. Percentagem de alojamentos próprios e arrendados, por freguesia, em 2011

Fonte: INE, 2011

No que respeita à habitação social, a Câmara Municipal de Vila Franca de Xira dispõe de 
1.094 fogos, dos quais 129 são geridos pela Cooperativa de Habitação Promocasa, CRL. 
Estes fogos encontram-se distribuídos por 28 bairros, localizados por todo o concelho, a 
saber: União das Freguesias de (UF) Alhandra, São João dos Montes e Calhandriz com 75 
fogos; UF Alverca do Ribatejo e Sobralinho com 121 fogos; UF Castanheira do Ribatejo e 
Cachoeiras com 105 fogos; UF Póvoa de Santa Iria e Forte da Casa com 196 fogos; Junta 
de Freguesia (JF) Vialonga com 263 fogos; e JF Vila Franca de Xira com 334 fogos.

11 
 

No concelho de Vila Franca de Xira, considerando os dados dos Censos de 2011, 
desagregados à freguesia, é possível verificar que a maioria das pessoas residentes tem 
alojamento próprio, com todas as freguesias a terem percentagens acima dos 67%. O 
mercado de arrendamento é, assim, de menor expressão, havendo pouca oferta, o que 
colocará entraves às pessoas residentes nacionais e, sobretudo, às pessoas NPT, que 
terão mais dificuldades em arrendar alojamentos, fruto de maiores dificuldades 
económicas, menor poder de compra e dificuldades acrescidas no acesso ao crédito à 
habitação como alternativa ao arrendamento (Gráfico 6). 
 

Gráfico 6. Percentagem de alojamentos próprios e arrendados, por freguesia, em 
2011 

 
Fonte: INE, 2011 

 
No que respeita à habitação social, a Câmara Municipal de Vila Franca de Xira dispõe 
de 1.094 fogos, dos quais 129 são geridos pela Cooperativa de Habitação Promocasa, 
CRL. Estes fogos encontram-se distribuídos por 28 bairros, localizados por todo o 
concelho, a saber: União das Freguesias de (UF) Alhandra, São João dos Montes e 
Calhandriz com 75 fogos; UF Alverca do Ribatejo e Sobralinho com 121 fogos; UF 
Castanheira do Ribatejo e Cachoeiras com 105 fogos; UF Póvoa de Santa Iria e Forte da 
Casa com 196 fogos; Junta de Freguesia (JF) Vialonga com 263 fogos; e JF Vila Franca 
de Xira com 334 fogos. 
 
Na freguesia de Vialonga ocupam fogos de habitação social 114 famílias NPT, 
distribuídas em termos de nacionalidades do seguinte modo: 76 famílias cabo-verdianas, 
18 angolanas, 11 guineenses, 4 moçambicanas, e 4 santomenses. Por sua vez, na UF 
Alverca do Ribatejo e Sobralinho, são ocupados 17 fogos por famílias NPT – 7 cabo-
verdianas, 7 guineenses, e 3 de outras nacionalidades. Na freguesia de Vila Franca de 
Xira, existem 45 fogos ocupados por famílias NPT, distribuídas do seguinte modo: 16 
cabo-verdianas, 14 angolanas, 13 guineenses, e duas de outras nacionalidades. Na UF 
Póvoa de Santa Iria e Forte da Casa, constatam-se 11 fogos atribuídos a famílias NPT – 
5 cabo-verdianas, 4 guineenses e 2 angolanas. 
 
c) Saúde 
 
Os cuidados de saúde primários de Vila Franca de Xira integram o Agrupamento de 
Centros de Saúde Estuário do Tejo (ACES Estuário do Tejo) e abrange também os 
concelhos de Benavente, Azambuja, Arruda dos Vinhos e Alenquer (SNS, 2020). 

72,5

79,1

78,0

83,4

78,8

67,4

27,5

20,9

22,0

16,6

21,2

32,6

0 20 40 60 80 100

Alhandra, Calhandriz e S. João dos Montes

Alverca do Ribatejo e Sobralinho

Castanheira do Ribatejo e Cachoeiras

Póvoa de Santa Iria e Forte da Casa

Vialonga

Vila Franca de Xira

%

Fr
eg

ue
si

as

Alojamentos Próprios Alojamentos Arrendados



122	 Revista do Observatório das Migrações

Na freguesia de Vialonga ocupam fogos de habitação social 114 famílias NPT, distribuídas 
em termos de nacionalidades do seguinte modo: 76 famílias cabo-verdianas, 18 angola-
nas, 11 guineenses, 4 moçambicanas, e 4 santomenses. Por sua vez, na UF Alverca do 
Ribatejo e Sobralinho, são ocupados 17 fogos por famílias NPT – 7 cabo-verdianas, 7 
guineenses, e 3 de outras nacionalidades. Na freguesia de Vila Franca de Xira, existem 45 
fogos ocupados por famílias NPT, distribuídas do seguinte modo: 16 cabo-verdianas, 14 
angolanas, 13 guineenses, e duas de outras nacionalidades. Na UF Póvoa de Santa Iria 
e Forte da Casa, constatam-se 11 fogos atribuídos a famílias NPT – 5 cabo-verdianas, 4 
guineenses e 2 angolanas.

c) Saúde

Os cuidados de saúde primários de Vila Franca de Xira integram o Agrupamento de Cen-
tros de Saúde Estuário do Tejo (ACES Estuário do Tejo) e abrange também os concelhos 
de Benavente, Azambuja, Arruda dos Vinhos e Alenquer (SNS, 2020). Segundo o Portal 
“Bilhete de Identidade dos Cuidados de Saúde Primários” (2020), Vila Franca de Xira con-
ta com dois centros de saúde (CS), três Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados 
(UCSP), nove Unidades de Saúde Familiar (USF) e uma Unidade de Cuidados na Comuni-
dade (UCC). Além destes, o ACES Estuário do Tejo conta com uma Unidade de Recursos 
Assistenciais Partilhados (URAP) e uma Unidade de Saúde Pública (USP), abrangendo os 
cinco concelhos.

No que respeita aos principais problemas de saúde que acometem a população NPT, 
importa destacar que são diversas e específicas as vulnerabilidades a depender do grupo 
etário e sexo. Quanto ao grupo das mulheres, é conhecido que as mulheres em idade fértil 
são especialmente vulneráveis entre os NPT. Além disto, aquelas provenientes de países 
em desenvolvimento estão mais suscetíveis de iniciar mais cedo a vida reprodutiva. Deste 
modo, a gravidez precoce associada à adaptação ao novo contexto sociogeográfico podem 
agravar situações de vulnerabilidade, potenciando o risco de nascimentos prematuros e 
recém-nascidos com baixo peso entre as mães NPT quando comparadas com as mães 
portuguesas. Ligado a isto, por falta de experiência e por estarem em muitos casos sem 
os familiares no país de destino, as condições para o desenvolvimento de episódios de 
ansiedade e insegurança são potenciadas (Jasso et al., 2004).

Em algumas unidades de saúde, apenas os cidadãos e cidadãs com situação regular no 
país têm acesso aos serviços públicos de saúde, ainda que aqueles e aquelas em situa-
ção irregular sejam encaminhados/as para outras unidades de saúde no concelho. Esta 
situação implica que as pessoas NPT em situação irregular, embora não lhes seja negado 
o acesso, não têm resposta na sua área de residência, tendo de se deslocar e podendo ter 
problemas a nível de transportes e de horários.

Por outro lado, na vertente da saúde, constata-se a necessidade de desenvolver ações ou 
materiais de divulgação e sensibilização para as questões da imigração, nomeadamente 
acerca da temática “Direitos das Pessoas NPT no Acesso à Saúde”, “Competências inter-
culturais dos profissionais de saúde e administrativos” e/ou “Cuidados Preventivos de 
Saúde”, não estando integrada de forma consciente nas suas práticas os princípios da as-
sistência religiosa, espiritual ou cultural, em função da diversidade presente no território.
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Quanto ao grupo etário na faixa da adolescência, o convívio com um código societal dife-
rente daquele que aprenderam enquanto crianças, pode desencadear enfermidades liga-
das à psique, como atitude depressivas ou agressivas, ansiedade e perda de autoestima. 
Quanto às pessoas adultas, há a tendência para adoção de práticas menos saudáveis, 
como ingestão de álcool, sedentarismo, tabagismo, através do processo de aculturação, 
aproximando-se dos hábitos e costumes do país de acolhimento, nem sempre mais sau-
dáveis (Kennedy et. al, 2014).

Os homens NPT adultos foram identificados pela literatura como aqueles que desem-
penham atividades de alta periculosidade, sobretudo na área da construção civil. Esta 
situação pode ser ainda mais agravada quando os NPT deste grupo estão em situação 
de indocumentados no país de destino, pois uma vez acidentados ficam impedidos de 
trabalhar e não estão cobertos pelas prestações sociais de apoio. Além disto, como este 
grupo detém apenas a sua força de trabalho para garantia do seu sustento, acumu-
lando vulnerabilidades como situação documental irregular, frágeis vínculos laborais, 
frequentemente se escusa de procurar cuidados de saúde para medidas de saúde pre-
ventivas, pois significa objetivamente perda económica e, consequentemente, do lado 
da saúde, maior risco potencial de apresentar piores resultados em saúde (Jayaweera 
e Quigley, 2010).

d) Educação e Língua

Entre 2016 e 2019 houve um aumento, em todos os níveis de ensino, dos alunos e 
alunas com naturalidade estrangeira. Em 2016, havia 38 discentes de naturalidade es-
trangeira no nível de ensino pré-escolar, valor que cresceu para 151 em 2019; já no 1º 
Ciclo do Ensino Básico (CEB), observou-se um aumento de 151 discentes para 405, no 
2º CEB de 98 para 203, no 3º CEB de 225 para 324 e no Ensino Secundário de 92 para 
156 discentes.

Em 2016, a maioria dos e das discentes do pré-escolar estavam concentrados/as em dois 
agrupamentos – Pedro Jacques de Magalhães (39,5%) e Vialonga (26,3%) – com os res-
tantes agrupamentos a registarem valores próximos dos 5% e, no caso do Agrupamento 
de Escolas Póvoa de Santa Iria, de 10%. Entre 2016 e 2019, esta lógica de polarização al-
terou-se, sobretudo no Agrupamento de Escolas Pedro Jacques de Magalhães, que além 
de ter perdido discentes neste nível de ensino, viu a sua percentagem do total decrescer 
para 18,5%.

O agrupamento com maior número de discentes com naturalidade estrangeira no pré-es-
colar, em 2019, foi o Agrupamento de Escolas Vialonga (21,9%). Por outro lado, a maioria 
dos agrupamentos teve um incremento, em termos absolutos e percentuais, do mesmo 
grupo de discentes, com os Agrupamentos de Escolas Alves Redol, de Bom Sucesso e de 
D. António de Ataíde a duplicarem a sua percentagem (Tabela 3).

Relativamente às crianças e jovens imigrantes e descendentes de imigrantes, com des-
taque para os oriundos dos PALOP, o abandono escolar precoce é um dos maiores pro-
blemas verificados, como referido em diversos estudos. A desestruturação familiar em 
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muitos casos, a vulnerabilidade social e económica de muitas famílias, a fraca escolariza-
ção dos pais e a desmotivação dos alunos e das alunas são as principais razões aponta-
das para a desistência dos estudos. Adicionalmente, os alunos e alunas NPT apresentam 
diferenças entre as taxas de aprovação no ensino básico (mais elevadas) e as taxas de 
aprovação no ensino secundário (mais reduzidas) muito mais acentuadas do que os e as 
discentes nacionais (Seabra e Cândido, 2019).

Tabela 3. Alunos e alunas com nacionalidade estrangeira, por agrupamento 
 e por nível de ensino, 2016-2019

Agrupamento
Pré-escolar 1º CEB 2º CEB 3º CEB Secundário

2016 2019 2016 2019 2016 2019 2016 2019 2016 2019

Agrupamento de Escolas 
Alhandra, Sobralinho  
e S. João dos Montes

5.3 7.3 2.6 11.1 13.3 7.4 6.2 11.7 0.0 0.0

Agrupamento de Escolas 
Alves Redol 5.3 13.2 3.3 9.6 4.1 6.9 7.1 7.1 9.7 13.5

Agrupamento de Escolas 
Bom Sucesso 5.3 15.2 11.3 11.4 11.2 15.3 9.8 19.1 0.0 0.0

Agrupamento de Escolas 
D. António de Ataíde 5.3 11.9 6.0 6.7 10.2 11.3 10.2 9.0 0.0 0.0

Agrupamento de Escolas 
Forte da Casa 0.0 0.0 21.9 10.1 23.5 16.3 14.7 16.0 31.0 40.1

Agrupamento de Escolas 
Póvoa de Santa Iria 10.5 6.6 8.6 11.6 8.2 10.8 8.4 9.0 4.5 4.1

Agrupamento de Escolas 
Pedro Jacques  
de Magalhães

39.5 18.5 21.9 15.6 9.2 12.8 16.4 7.4 0.0 0.0

Agrupamento de Escolas 
Professor Reynaldo  

dos Santos
2.6 5.3 2.6 5.2 3.1 3.0 5.3 5.6 7.7 9.5

Agrupamento de Escolas 
Vialonga 26.3 21.9 21.9 18.8 17.3 16.3 21.8 15.1 6.5 3.2

Escola Secundária Gago 
Coutinho 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 40.6 29.7

Total Absoluto 38 151 151 405 98 203 225 324 92 156

Fonte: Informações cedidas pelos Agrupamentos de Escolas do Concelho de VFX. 

Esta situação de sobre-representação do insucesso entre os alunos e as alunas NPT 
e descendentes de NPT no ensino secundário agravou-se em desfavor destes últimos, 
entre os anos letivos de 2011/12 e 2016/17. Refira-se que são os e as discentes com 
nacionalidades cabo-verdiana, guineense, angolana e brasileira que registaram piores 
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desempenhos escolares neste nível de ensino, posicionando-se abaixo dos resultados do 
grupo maioritário.

A aprendizagem da língua portuguesa é um dos eixos que apresenta mais fragilidades, 
o que tem como consequência não existir um sistema de aprendizagem da língua que 
responda às necessidades da população NPT. Esta prioridade tem consequências ao nível 
do processo de integração dos cidadãos e cidadãs NPT, de que são um bom exemplo as 
possibilidades de acesso ao emprego, beneficiárias do usufruto de serviços públicos e da 
interação social com a população autóctone.

No concelho de Vila Franca de Xira, conforme os dados do Centro de Emprego e Forma-
ção Profissional, o número de ações desenvolvidas no âmbito do “Português para Todos” 
(PPT) é reduzido (vd. Tabela 4).

Tabela 4. Número de ações de formação no programa Português para Todos, 2016-2019

Ano N.º ações de formação Formandos

2016 0 0
2017 1 30
2018 2 59
2019 1 27

Fonte: IEFP, Vila Franca de Xira.

e) Solidariedade e Resposta Social

Com o objetivo de promover a intervenção social integrada de base territorial, atuando 
ao nível das vulnerabilidades e potencialidades locais, está implementado no Concelho 
desde o ano 2016, o Serviço de Aconselhamento e Acompanhamento Social Integrado 
(SAASI), uma resposta que se traduz no atendimento e acompanhamento social descen-
tralizado nas seis Freguesias do Concelho, com 31 entidades parceiras (IPSS) e co-coor-
denado pela Câmara Municipal de Vila Franca de Xira e o Instituto da Segurança Social, 
IP. Esta resposta destina-se a todos e a todas os/as munícipes que se encontrem em 
situação de vulnerabilidade social, visando uma resposta mais justa, adequada e rápida 
às situações de maior necessidade, através da articulação inter-institucional, em prol de 
um Concelho mais coeso. Esta articulação assume especial relevância no que respeita à 
intervenção desenvolvida no âmbito do SAASI, que nos anos de 2017, 2018 e 2019 aco-
lheu, respetivamente, pedidos de resposta social por parte de 172, 137 e 140 agregados 
de famílias NPT, o que se traduz em 11%, 10% e 9%, respetivamente, do número total de 
pedidos rececionados. A Freguesia de Vila Franca de Xira e a UF de Póvoa de Santa Iria e 
Forte da Casa são as que registam um maior número de pedidos, sendo estas também as 
zonas mais populosas do concelho, concentrando um maior número de habitantes, quer 
nacionais, quer NPT.

Por último, refira-se ainda que, ao nível do apoio alimentar, existiam, no final de 2019, 
37 agregados de famílias NPT a auferir deste tipo de apoio, num total de 288 agregados 
beneficiários, o que atribui um peso de 13% à população NPT.
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Eixo II – Integração e Participação

a) Cidadania e Participação Cívica

No município existem quatro associações de imigrantes: Associação dos Africanos do 
Concelho de Vila Franca de Xira (atendimento em diferentes áreas, cultura, desporto, 
jovens, formação, etc.), Rotas da Lusofonia (apoio na língua portuguesa), Djunta Mo – As-
sociação Raiz de Cabo Verde (cariz cultural) e Associação Finabrava de Portugal.

A autarquia disponibiliza recursos às associações que trabalham para as pessoas NPT 
do município, tais como recursos financeiros, cedência de espaços, apoio em materiais e 
equipamentos e outros apoios logísticos, no âmbito do Programa de Apoio ao Movimento 
Associativo.

No entanto, não há no município um órgão/estrutura semelhante ao Conselho para as 
Migrações, não tendo sido promovidas iniciativas de informação/sensibilização sobre a 
importância do recenseamento eleitoral das pessoas NPT ou outras que incentivem a 
participação na esfera política e cívica.

No que diz respeito ao recenseamento eleitoral, constata-se que em 2018 a população 
NPT recenseada perfazia um total de 229 cidadãos e cidadãs num total de 112.881 eleito-
res no município. Destas 229 pessoas recenseadas, 194 são nacionais de países terceiros, 
enquanto 35 são cidadãos/ãs da União Europeia.

b) Mercado de Trabalho e Empreendedorismo

A crise económica que teve início por volta de 2008 aumentou a condição de vulnerabili-
dade de uma parcela substantiva da população residente no país, com indícios claros de 
um impacto mais agudo nas pessoas NPT, com consequências ao nível do desemprego, do 
empobrecimento e do agravamento das condições de vida. Se as razões laborais são os 
principais motivos para a imigração para Portugal, como referido anteriormente, a crise 
económica veio colocar muitos constrangimentos a esta escolha (Esteves et al., 2017).

Os níveis de desemprego entre as pessoas NPT aumentaram exponencialmente, tal como 
o número de pedidos de apoio à OIM ao abrigo do Programa de Apoio ao Retorno Volun-
tário e Reintegração ou a remigração. Devido a esta conjuntura, houve um aumento do 
trabalho informal ou precário e, consequentemente, de perda de um conjunto de direitos 
laborais e sociais diretamente ligados à carreira contributiva e ao estatuto do trabalhador 
(Costa e Castro Caldas, 2014).

O último relatório estatístico dos Indicadores de Integração de Imigrantes do Observatório 
das Migrações (Oliveira, 2021) refere que em 2020, de acordo com os dados do EUROSTAT, 
a taxa de desemprego dos cidadãos e cidadãs estrangeiros da UE28 era de 9,2%, en-
quanto a dos extracomunitários estava em 16,9%. Para a população autóctone, esta taxa 
rondava os 6,5%. Estes números vêm evidenciar a distância existente entre os valores 
da taxa de desemprego para os diferentes grupos, destacando-se os trabalhadores e as 
trabalhadoras NPT.
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Situações de crise expõem os trabalhadores e trabalhadoras NPT a contextos de maior 
vulnerabilidade e desemprego. Se até 2008 as taxas de desemprego (dos cidadãos e das 
cidadãs de nacionalidade portuguesa e extracomunitária) estavam relativamente a par, 
desde essa altura que estas se distanciaram. Porém, desde 2015 que se verificavam sinais 
de recuperação da taxa de desemprego, diminuindo tanto para cidadãos nacionais (pas-
sou de 16,2% em 2013 para 7% em 2018) como para cidadãos estrangeiros extracomuni-
tários (passou de 30,4% em 2013 para 12,2% em 2018). Contudo, a atual situação de crise 
económica e social decorrente da pandemia de SARS-COV2 já causou um significativo 
agravamento das situações de desemprego e vulnerabilidade social, que se manterá pelo 
menos a curto prazo.

As situações de desemprego colocam em causa a integração jurídico-legal dos cidadãos 
e das cidadãs NPT, sabendo-se que a autorização de residência, com a exceção dos estu-
dantes, está dependente da inserção laboral. A perda de vínculo contratual deixa estas 
pessoas numa situação de extrema fragilidade, que se agrava quando perdem o título de 
residência e o direito a usufruir de prestações sociais. 

De acordo com os dados fornecidos pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional 
(IEFP) de Vila Franca de Xira, a maioria dos candidatos e candidatas que se inscreveram 
foram de nacionalidade extracomunitária, tendo este número vindo a aumentar nos últi-
mos anos (Tabela 5).

Tabela 5. Candidatos e candidatas estrangeiros/as que se inscreveram no IEFP  
de Vila Franca de Xira

Ano UE Extracomunitários Total
2016 51 292 343
2017 46 278 324
2018 43 325 368
2019 74 540 614
Total 214 1.435 1.649

Fonte: IEFP de Vila Franca de Xira

Em 2011, existiam no Concelho de Vila Franca de Xira cerca de 372 empregadores NPT, 
o que significa um aumento de cerca de 38% face ao número detetado pelos Censos de 
2001. Em 2011, o número de empregadores NPT representava cerca de 7,1% do total dos 
empregadores em Vila Franca de Xira. 

c) Capacitação e Formação

A falta de materiais e ações informativas dirigidas à comunidade NPT no que respeita às 
respostas existentes ao nível da aprendizagem ao longo da vida, condicionam o acesso 
ao mercado laboral e o combate a situações de risco no emprego. Estes condicionalismos 
dificultam os processos de reconhecimento de competências e a formação contínua, bem 
como a aprendizagem do português enquanto língua não materna.
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Por outro lado, considerando os dados referentes às qualificações das pessoas NPT, im-
porta apostar na informação sobre os processos de equivalência escolar e profissional, 
bem como de Reconhecimento e Validação de Competências Escolares e Profissionais de 
dupla certificação.

d) Igualdade de Género, Racismo e Discriminação

Segundo os dados do Eurobarómetro de 2019, no inquérito sobre a discriminação com 
base na origem étnica, esta é considerada comum para 64% das pessoas que responde-
ram em Portugal, sendo este valor superior ao valor médio para a UE28 (59% para 2019). 

A Lei nº 93/2017, de 23 de agosto definiu a interseccionalidade da discriminação e intro-
duziu uma perspetiva de género no acompanhamento da situação da igualdade e da não 
discriminação por origem racial e étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de 
origem. 

A Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial (CICDR) recebeu, em 2018, 
346 queixas de discriminação de base racial e étnica. Este número reflete um aumento de 
cerca de 93% face ao ano de 2017. Segundo o Relatório Estatístico Anual de Indicadores 
de Integração de Imigrantes de 2019 do Observatório das Migrações (Oliveira e Gomes, 
2019), este “aumento significativo das queixas de discriminação de base racial e étnica 
em Portugal não reflete necessariamente um aumento do racismo no país, mas tem 
inerente também os impactos das recentes provisões do regime jurídico da prevenção, 
da proibição e do combate à discriminação, em razão da origem racial e étnica, cor, nacio-
nalidade, ascendência e território de origem (Lei nº 93/2017, de 23 de agosto), podendo 
ainda refletir uma maior consciencialização para a problemática da discriminação racial 
e étnica e um maior reconhecimento dos mecanismos e entidades que acompanham o 
combate a esta discriminação”.

O “Relatório das Políticas Locais de Acolhimento e Integração de Imigrantes e seus Des-
cendentes no Município de Vila Franca Xira”, realizado pelo ACM em 2019, refere que “A 
autarquia promoveu ações de sensibilização na área da diversidade cultural e contra 
a discriminação racial ou xenofobia, através do projeto «#Direitos.Com». Este projeto 
pretende promover a noção de cidadania global através de processos de aprendizagem 
e de sensibilização para a educação para os Direitos Humanos e participação democrá-
tica, tendo em vista a valorização da diversidade humana, tolerância, não discriminação, 
combate à exclusão e cooperação, e é direcionado para a comunidade escolar (alunos, 
docentes e não docentes), profissionais de intervenção social e comunitária e forças de 
segurança”. 

Eixo III - Interculturalidade

a) Cultura

O concelho de Vila Franca de Xira é marcado por uma diversidade de povos, que conse-
quentemente se traduz também em diversidade de línguas, costumes, religiões, ou seja, 
culturas. Contudo, o município necessita de apostar mais na criação de uma programa-
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ção cultural especificamente voltada para a diversidade das populações presentes no 
seu território. Como foi evidenciado pelo “Relatório das políticas locais de acolhimento e 
integração de imigrantes e seus descendentes no município de Vila Franca de Xira”, rea-
lizado pelo ACM em 2019, o concelho tem realizado mais apoios (financeiros e logísticos), 
quando solicitados, às entidades da sociedade civil para organização de atividades que 
também abrangem o enfoque cultural.

b) Práticas Tradicionais Nefastas

A Mutilação Genital Feminina (MGF) e a infibulação são, desde 2012, consideradas uma 
violação aos Direitos Humanos pela Assembleia Geral das Nações Unidas.

Na perspetiva dos fluxos migratórios, a realização da MGF tanto pode ter lugar nos países 
de destino das populações NPT, como também nos países de origem, durante as férias 
escolares, tratando-se aqui, frequentemente, de crianças já nascidas na diáspora (2.ª, 3.ª e 
até já 4.ª gerações de migrantes) decorrente da forte pressão social para a sua realização.

Em Portugal, um caso de boas práticas nesta área, a MGF integrou o V Plano Nacional de 
Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de Género 2014-2017, tendo sido acompa-
nhado por um grupo de trabalho intersectorial de apoio à coordenação do Plano, sob a 
responsabilidade da Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG).

c) Media e Sensibilização da Opinião Pública

Realça-se a importância do papel dos media na sensibilização da opinião pública, enquan-
to “ferramenta” que pode auxiliar o processo de integração da população NPT através 
da desconstrução de estereótipos, seja pela forma como o conteúdo que incide sobre a 
população é descrito, seja pela abertura de espaço para dar “voz” a esta população.

Contudo, alguns estudos têm demonstrado que não só a população NPT tem pouca par-
ticipação nos media como é, em larga medida, retratada de forma negativa, reproduzindo 
os media estereótipos ligados, por vezes, à atribuição de “categorias” únicas aos diferen-
tes grupos (Cunha et al., 2004). 

A comunicação de massas pode exercer um grande poder de influência na opinião públi-
ca, tornando-se essencial a sensibilização destes profissionais tanto no que respeita à 
linguagem escrita e falada dos conteúdos acerca da população NPT, quanto à abertura de 
espaço para esta população nos programas e matérias com apelo à participação, uma vez 
ultrapassada a barreira linguística, acompanhada de literacia para os media, no sentido 
de atribuir também à população NPT o papel de interlocutora.

d) Religião

Constata-se uma diversidade religiosa no território de Vila Franca de Xira, apesar de não 
existir um mapeamento sistemático dos vários locais de culto. A dimensão ligada à cultu-
ra é aquela para qual são mais escassos os dados secundários, tornando-se essencial o 
trabalho de campo. O conhecimento destes espaços é mais restrito à população pratican-
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te, podendo ocorrer em alguns casos uma invisibilidade social das práticas que não são 
do conhecimento dos autóctones, o que pode incrementar o preconceito e a xenofobia.

e) Relações Internacionais

O município de Vila Franca de Xira tem uma política de cooperação internacional, nomea-
damente baseada em acordos ou geminações com cidades cabo-verdianas, designada-
mente Tarrafal e Santa Catarina.

Para além de diversas visitas oficiais e encontros de trabalho entre responsáveis políti-
cos, destacam-se os seguintes como marcos desta geminação: 
• Recuperação da Biblioteca de Santa de Catarina, assinando-se um protocolo em de-

zembro de 2000 com o Instituto Português do Livro e da Biblioteca, com vista à recu-
peração arquitetónica, apetrechamento, constituição de fundo documental e formação 
de técnicos; 

• Apoio à construção de um Jardim-de-Infância com capacidade para 60 crianças em 
Pico Freire, Freguesia de São Salvador do Mundo, tendo-se, para esse efeito, assinado 
um protocolo, em junho de 2005, entre os Municípios de Vila Franca de Xira e de Santa 
Catarina.

No que se refere ao Tarrafal, Vila Franca de Xira tem um acordo de geminação com este 
município desde outubro de 2011, com implicações em diversas áreas. Por exemplo, em 
2013 a Câmara Municipal apoiou a construção de 50 fogos naquele município. Nesse mes-
mo ano, no âmbito de um ciclo de formações que o Município de Vila Franca de Xira dis-
ponibilizou para funcionários afetos à Câmara Municipal do Tarrafal, foram ministradas 
ações de formação em áreas como os primeiros socorros, dirigidas a Bombeiros, área 
musical, direcionadas a docentes, e ainda ações no domínio do Laboratório para Controlo 
da Qualidade de Água para Abastecimento e Técnicas de Acompanhamento de Obras.

Síntese Conclusiva

O fenómeno de exclusão social que frequentemente atinge a população NPT afigura-se 
como um problema social complexo, sendo possível identificar diversos fatores-chave na 
sua origem e, simultaneamente, várias consequências que dele derivam. Por esta razão, 
entende-se que qualquer intervenção a ser levada a cabo nesta área, designadamente a 
implementação de um Plano Municipal para a Integração de Migrantes, deve enquadrar-
-se e nortear-se por um modelo de governação integrada.  Assim, preconiza-se a cons-
trução, desenvolvimento e manutenção de relações inter-organizacionais de colaboração, 
perspetivando uma maior eficácia e eficiência das intervenções. Será, portanto, central 
uma relação de colaboração entre organizações, visando a abordagem e gestão deste 
problema complexo, exigindo a cada passo uma reanálise atenta, um diálogo permanente 
e uma multiplicidade de ações concertadas.

Por outro lado, e atendendo à mutabilidade dos contextos e à imprevisibilidade asso-
ciada aos desafios lançados pela pandemia de SARS-COV2, considera-se necessária a 
implementação de processos de avaliação contínua da adequabilidade das respostas a 
necessidades emergentes. Pretende-se assim efetuar uma avaliação ex-ante e ongoing 
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participativa, ou seja, monitorização, incluindo todas as partes interessadas numa atua-
lização regular do diagnóstico para uma leitura eficaz das necessidades e perceção das 
realidades, assim como uma avaliação contínua de caráter formativo (e igualmente parti-
cipada) que permita aferir e adequar as estratégias delineadas.
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